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GOVERNO no 
ESTADODO CEARÁ 

MKNSAGEM ^'6.971 , DE 02 DE ABRIL 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra dc submeter à elevada consideração dessa Augusta Assembleia 1 egislativa, 
por intei médio dc Vossa Cxcelência, para fins dc apreciação c aprovação, atendidos os dispositivos 
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto dc Lei que ALTERA DISPOSITIVOS 
DA LEI iV 13.875, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A propositura tem por finalidade modificar o An 44 d a j . c i j f J 3 875/2007, que dispóe 
sobre o "Modclodc Gestão do Poder I , xecutivo, ^Altera a Tslrutura da Administração I stadual. 
Promove a Cxtinção c Criação dc Cargos dc Direção c Assessoramento Superior", para excluir a 
administração das Casas dc Mediação das_conipclcncias dd Secrelaria da Justiça c Cidadania, 
passando a gestão para a Procuradoria Geral de Justiça, cm ra/ão da afinidade que a referida 
instituição possui com a atividade dc conciliação 

Convicto dc que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão dc conferir o necessário 
apoio a csla propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colaboração no 
encaminhamento dc modo a colocá-la cm tramitação sob regime dc urgência, dado o seu iclevante 
interesse social 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ES I ADO DO CEARA, 
h OR I A L E / A , aos 02 dc a b r i l dc 2008. 

EM 

GOVERN 
rreira Gomes 

DO ESTADO DO CE, RA 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho. 
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
NESIA 
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GOVERNO no 
ESTADODO CEARÁ 

PKOJKIO DK LEI 

ALI F.RA DISPOSI I IVO DA LLI 13 875, 
DF 07 DF: FEVCRURO DF 2007, I 
DÁ OU l RAS PROVIDFNCIAS 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta 

Art I o O an 44 da Lei n 0 13 875, de 07 de fevereiro de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação 

11 Art 44 Compete à Secretaria da Justiça c Cidadania executar a manutenção, supervisão, 
coordenação, controle, segurança c administração do Sistema Penitenciário c o que <c 
referir ao cumprimento das penas, promover o pleno exercício da cidadania c a defesa dos 
direitos inalienáveis da pessoa humana, através da ação integrada entre o Governo I stadual 
e a sociedade, compctindo-lhc /ciar pelo livre exercício dos poderes constituídos 
superintender c executar a politica cstadual dc preservação da ordem jurídica, da defesa, da 
cidadania c das garantias constitucionais, desenvolver esiudos c propor medidas referentes 
aos direitos civis, políticos, sociais c económicos, as liberdades publicas e à promoção da 
igualdade dc direitos c oportunidades, atuar em parceria com as instituições que defendem 
os direitos humanos, promover a articulação, cooperação c integração das politicas 
publicas setoriais que garantam plena cidadania as vítimas ou testemunhas ameaçadas, 
coordenar c supervisionar a execução dos Programas dc Assistência as Vitimas c as 
lestemunhas Ameaçadas - PROVITA, administrar as Casas do Cidadão, administrar o 
Caminhão do Cidadão, administrar o Escritório dc Combate ao 1 rallco de Seres 1 lumanos, 
administrar a Escola dc formação para a Gestão Penitenciaria, c exercer outras atribuições 
necessárias ao cumprimento dc suas finalidades, nos termos do Regulamento " 

An 2° Esta Lei entra cm vigor na dala da sua publicação 

Art 3° Revogam-sc as disposições em contrário 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESIADO DOCEARÁ, cm I ortalc/a. 

aos dc dc 2008. 

crreira Gomes 
GOVERXADtfR DO ES I ADO DO CfrlARÁ rN^V> 

^ 



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
eJ? 4 - LEGISLATURA/ c/ - SESSÃO LEGISLATIVA 
UDO NO EXPEDIENTE DA SESSAO ORDfNÁW 

DESRCOO 
\) PubUque-se e Indua-se em Pauta Indua-se na Ordem do Dia em / / 

Encamlnhe-se ao Gabinete da Pf3oônd» 
Encaminhse-se è Combs&o 
Encamlnhe-se ao Autor da Propostg 

E m j 2 / J 2 ^ Z _ t w ^ j 

PUBLICADO 

Emĵ P.deJÍ dajL^ 
U t G v . ( \ t \ ' c u / - , , _ . 

Oe acordo com art. j - P 
Do PÍJUVALK^ encaminha-se a 
comissão I v u L r ^ ^ W I ^ Q N P ^ Q Í ' CO 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA : ->Py e n •—^ N0. S-S^^ /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em * o / pv* /2008 

Deputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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Parecer n 0 LO. 0169/08 

Mensagem n 0 6.971 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.888, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Altera dispositivos da Lei n0 13.875, de 07 de fevereiro de 

2007, e dá outras providências**1 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta, assevera que: 

"A propositura tem por finalidade modificar o Art 44 da Lei n0 

13 875/2007, que dispõe sobre o "Modelo de Gestão do Poder Executivo, 
Altera a Estrutura da Administração Estadual, Promove a Extinção e 
Crtação de Cargos de Dtreção e Assessoramento Supertor ", para excluir a 
administração das Casas de Mediação das competências da Secretaria da 
Justiça e Cidadania, passando a gestão para a Procuradoria Geral de 
Justiça, em razão da afinidade que a referida instituição possui com a 
atividade de conciliação 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições de órgãos públicos da Administração Direta e Indireta 

Estadual, inclusive extinção e criação de cargos efetivamente é de 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto tratar-se da 

organização administrativa do Estado-Membro, consoante comando 

insculpido no art. 60, §2°, a, b e d, da Constituição Estadual, que 

reproduz o art. 61, § I o , I I , b da Carta Federal. 

*" rxiimimtaai uotttm*. tta OOM» romu 
' O r t t O u » l \ H 1 9100 'AJ" (O i i lB ) m ) 

C E f « 0 I T f t # 0 0 F O U T O I H A C t * ft » 



6 
•,' v.?: r. 

5f'i. V , 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

, 
'u? 

' ! aL_§ ^ 

Neste sentido é o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, segundo o qual "compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

pública (alínea "e" do inciso I I do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurélio) 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

ao alterar aos dispositivos da Lei n 0 13.875/07, que trata sobre o Modelo 

de Gestão do Poder Executivo do Estado, guarda relação com o pnncípio 

da eficiência administrativa preconizado no art 37 da Constituição de 

1988. 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer no que concerne à sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 15 de abnl de 2008 

Jdsélstffe Juca Filho 

PROCURADOR 

% CCSUOAMMOft U O n t K A W J / DOt^ f iO 10PBC1 

f*—Ml J7nno> F*> (tu«*) v r r r ru 
C c r I * i r * * « « ' 0 * ' * L E C E A D A 

t N < n o i l O l * " » d n s I I ( * f * . K 
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M A T É R I A : ^ S U g u ^ N." ^ 9 ' /2008 

DESIGNO RELATOR S] 

Comissão de Justiça, em de de 2008 

c ói \lQ^\là . 
P A R E C E R 

&<v\ Kfr^t^ /̂CZ 
R E L A T % R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

c 
Comissão de Justiça, em ?5 de A_ 

Á P 

PRÉ^IEW^E DA CCJR 
T? 

de 2008 



ASSE IVBL ÉIA 
LEGISLATIVA 

CBARA 

r^. 
COMISSÃO DE TRABALHO .ADMINISTRAÇÃO F SERVIÇO PÚBLICO 

«UO^oAc C o M 

PARECER 

MATÉRIA: MENSAGEM N 0 6971 /08 de Autor ia do Executivo'- Altera 
dispositivo da lei 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, e dá outras 
providências. 

AUTORIA : «Aw^ 

RELATOR(A): õ^p f ^Lso - r O c ^ w , 

PARECER: P o v ^ o ^ L 

Fortaleza, de 

Wf^SSíM-

_CA L l 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: A m o ^ ^ o 

de 2008. 

Fortaleza, de -U.L 

-\ 

V rW 1 4̂  ^ ^ 
PRESIDE NTE DA COMISSÃÒ 

de 2008. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.971/08 

Altera dispositivo da Lci n" 13.87S, dc 7 de fevereiro dc 
2007, e dá outras providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o O an 44 da Lci n0 13 875. de 7 dc fevereiro dc 2007. passa a vigorar com a 
seguinte redação 

"Art. 44. Compete à Secretaria da Justiça e Cidadania executar a manutenção, supervisão 
coordenação, controle, segurança c administração do Sistema Penitenciário e o quê sc referir ao 
cumprimento das penas, promover o pleno exercício da cidadania c a defesa dos direitos inalienáveis 
da pessoa humana, através da ação integrada entre o Governo Lstadual c a sociedade, competindo-lhe 
zelar pelo livre exercício dos poderes constituídos, superintender c executar a política estadual de 
preservação da ordem jurídica, da defesa, da cidadania c das garantias constitucionais, desenvolver 
estudos e propor medidas referentes aos direitos civis, políticos, sociais c económicos, as liberdades 
públicas e a promoção da igualdade de direitos e oportunidades atuar cm parceria com as instituições 
que defendem os direitos humanos, promover a articulação cooperação c integração das politicas 
públicas setoriais que garantam plena cidadania às vítimas ou lestemunhas ameaçadas coordenar e 
supervisionai a execução dos Programas de Assistência às Vmmas e as Testemunhas Ameaçadas -
PROVITA, administrar as Casas do Cidadão, admimstiai o Caminhão do Cidadão admimstiar o 
Lscntóno de Combate ao Trafico de Seres Humanos admimstiar a l-scola dc I ormação para a Gestão 
Penitenciária, e exercer outras atribuições necessánas ao <_umprimenlo de suas finalidades nos lermos 
do Regulamento " (NK) 

Art. 2° fsta Lei entra cm vigoi na data da sua publicação 
Art. 3" Revogam-sc as disposições em contrario 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm l onaleza 

25 dc abnl de 2008 

oC PRLSIDLN TF. 

RLLAIOR 

Af[EsaewGmcmoçBA am omBoroffts 
TtL pOBSl 7712300 FU 277 775] 
lafXSaSMSÍ CEPBifMOO FCBU*£ZA COM 
E-frai «pwpgj çg a w c top^WtaiMiawt» 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

v:f ARA 
A Cititdaoi* %if t 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO VINTE E SETE 

Altera dispositivo da Lci n" 13.875, de 7 de fevereiro de 
2007, c dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL 1° O art 44 da Lci n0 13 875. de 7 de ic\creiro dc 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação 

"Art. 44. Compete à Secrelaria da Justiça e Cidadania executar a manutenção supervisão, 
coordenação controle, segurança c administração do Sistema Penitenciário c o quê sc refém ao 
cumprimento das penas, promover o pleno exercício da cidadania c a defesa dos direitos inalienáveis 
da pessoa humana, através da ação integrada entre o Governo Lstadual e a sociedade competindo-lhe 
zelar pelo livre exercício dos poderes constituídos, superintender e executar a politica estadual dc 
preservação da ordem jurídica, da defesa, da cidadania c das garantias constitucionais, desenvolver 
estudos c propor medidas referentes aos direitos civis, políticos, sociais e económicos, as liberdades 
públicas c à promoção da igualdade de direitos c oportunidades, atuar em parceria com as instituições 
que defendem os direitos humanos, promover a articulação cooperação c integração das políticas 
públicas setoriais que garantam plena cidadania às vitimas ou lestemunhas ameaçadas, coordenar e 
supervisionar a execução dos Programas de Assistência as Vítimas c às lestemunhas Ameaçadas -
PROVITA. administrar as Casas do Cidadão, administrar o Caminhão do Cidadão, administrar o 
Cscnlório dc Combate ao Trafico dc Seres Humanos, administrar a Escola de formação para a Gestão 
Penitenciária, e exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos termos 
do Regulamento (NR) 

Art. 2U Lsta Lci entra em vigor na data da sua publicação 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contiáno 
PAÇO DA ASSEMBLÉFA LEGISLATIVA DO ESIADO DO CEARÁ, um 1 onale/a 

25 de abril dc 2008 ^ \ 

DHP DOMINGOS Hl.HO 
PRESIDI-NIL 
DEP GONYARRUDA 

VICE-PRESIDLNTf 
DCP FRANCISCO CAMINHA 
20VICL-PRES1DENTL: 

DEP JOSEALBUQUERQUE 
1 0 SECRETARIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 o SECRETÁRIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 "SECRETARIO 
DEP OSMAR DAQUI T 
-1 0 ST.CR1- I ARIO 
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